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Subsecretaria Municipal de Planejamento Urbano 
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PARECER TÉCNICO  
 

 

Belo Horizonte, 08 de outubro de 2021. 

 

 

Ref.: Processo 01-058.878/21-03 – Requer avaliação técnica de caso omisso da legislação 

urbanística, sobre implantação de atividades em edificação de uso misto regularmente aprovada 

conforme a Lei nº 9.959/10 e atualmente inserida na ADE São Bento. 

Requerente: Thaciane Correa Gomes e outros. 

 

 

Apresentação 

Trata-se de caso omisso em relação à situação de uma edificação situada na Rua Helena Antipoff, nº 

640, Bairro São Bento, Regional Centro-Sul, IPTU: 121395 027 0036, lote de esquina com a Avenida 

José Oswaldo de Araújo que foi construída para uso misto. A edificação foi regularmente aprovada 

durante a vigência da lei anterior e conta com baixa emitida em 2019, mas agora está sujeita a 

impossibilidade de emissão de Alvará de Localização e Funcionamento - ALF, em decorrência da 

entrada em vigor da Lei 11.181/19.  

 

A Lei 11.181/19 alterou a condição de uso para os lotes inseridos na Área de Diretrizes Especiais - 

ADE São Bento, não permitindo o exercício de atividades econômicas nos lotes voltados para as vias 

com permissividade específica PESB-I (§ 2º do art. 208 da Lei 11.181/19), como é o caso do 

processo em análise.  

 

Como a edificação é nova e não há comprovação de atividade exercida no local em data anterior à 

vedação, não há possibilidade de aplicação do direito de permanência, como estabelecido no art. 

179 da Lei 11.181/19. 

 

 

Localização do empreendimento 

A edificação em análise está atualmente inserida dentro dos limites da ADE São Bento. Trata-se de 

edificação de uso misto, sendo uma torre residencial e duas lojas no nível térreo. No período inicial de 

construção do empreendimento os lotes não estavam dentro dos limites da ADE São Bento, conforme 

a delimitação da Lei Municipal nº 9.959/10, sendo a permissividade da via como preferencialmente 

residencial – VR, que admite atividades dos Grupos I e II. 
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Figura 01: Localização da edificação em análise, limites da ADE São Bento e permissividade viária, conforme Lei nº 9.959/10. 

Fonte: SUPLAN, 2021 

 

O atual Plano Diretor, Lei Municipal nº 11.181/19, revisou os limites da ADE São Bento, passando a 

englobar o quarteirão em que o empreendimento em análise se encontra. A permissividade passou a 

ser a PESB-I, que não permite nenhuma atividade econômica. 

 

 

Figura 02: Localização da edificação em análise, limites da ADE São Bento e permissividade viária, conforme Lei nº 

11.181/19. Fonte: Suplan, 2021 
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Figura 03:  Mapa de Setores da ADE São Bento e permissividade viária específica, conforme Lei nº 11.181/19. Seta azul 

indicando trecho da Rua Helena Antipoff onde está implantado a edificação em análise. Fonte: CMBH, 2019 
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Histórico e características do projeto implantado 

A edificação em análise possui entrada de projeto junto à Regularização Urbana do Município. A 

aprovação de projeto e obtenção de Alvará de Construção ocorreu em outubro de 2016, quase três 

anos antes da aprovação da Lei nº 11.181/19, portanto antes da inserção nos limites da ADE São 

Bento. A Certidão de Baixa foi obtida em setembro de 2019, um mês após a aprovação da referida 

Lei. Segue cópia digital do Alvará de Construção, conforme pode ser obtido no sistema SIATU: 

 

 

 

Importante destacar que o projeto era para uma edificação de uso misto, estando conforme à 

legislação vigente, no caso a Lei nº 9.959/10. A edificação está regularmente implantada. No entanto, 

o uso da parte não residencial está impossibilitado por conta da proibição de atividades econômicas 

pela permissividade viária específica referente à ADE São Bento. A edificação possui características 
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construtivas voltadas para o uso não residencial no 1º pavimento, sendo um par de lojas, não 

passível de ajuste para o uso residencial. 

 

Figura 03: Vista da edificação em análise. Fonte: Street View, 2021. 

 

Legislação Urbanística 

 

Para entendimento e avaliação da situação, deve-se considerar os dispositivos legais que regem 

classificação das vias quanto à permissividade de uso, a delimitação da ADE São Bento e o conceito 

de função social da propriedade. 

A Lei 11.181/2019, que institui o Plano Diretor Municipal, determina em seu Art. 176:  

 

A localização dos usos não residenciais é disciplinada pela conjugação da classificação de 

cada atividade, prevista no Anexo XIII desta lei, com a classificação do logradouro público 

quanto à permissividade em relação à instalação de usos não residenciais, da seguinte forma: 

  

I - vias preferencialmente residenciais - VR, nas quais são admitidas atividades de baixo 

impacto urbanístico, predominantemente de apoio ao cotidiano da vizinhança; 
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II - vias de caráter misto - VM, nas quais são admitidas atividades de médio impacto 

urbanístico, predominantemente conviventes com o cotidiano da vizinhança, com potencial de 

polarização de outras atividades econômicas;  

 

III - vias preferencialmente não residenciais - VNR, nas quais podem ser instaladas todas as 

atividades admitidas no Município. 

De acordo com o Art. 174 da mesma lei,  

 

Os usos não residenciais são classificados, de acordo com o potencial de geração de 

incômodos atribuído a cada atividade, em:  

 

I - grupo I - atividades compatíveis com o uso residencial, sem potencial de geração de 

repercussões negativas e cuja instalação não está condicionada ao cumprimento de medidas 

mitigadoras ou à limitação de área utilizada pelo empreendimento;  

 

II - grupo II - atividades compatíveis com o uso residencial, com potencial de geração de 

incômodos de pouca relevância, cuja instalação está condicionada ao cumprimento de medidas 

mitigadoras ou à limitação de área utilizada pelo empreendimento;  

 

III - grupo III - atividades potencialmente causadoras de maior impacto urbanístico ou ambiental 

e que, por sua natureza, têm potencial de geração de incômodos de maior relevância, bem 

como de maior atração de veículos e pessoas;  

 

IV - grupo IV - atividades com alto potencial de geração de incômodos, que geram riscos à saúde 

ou ao conforto da população ou que sejam de difícil compatibilidade com o funcionamento das 

atividades urbanas na maioria dos locais. 

 

O Anexo XIV da Lei 11.181/19, por sua vez, estabelece a localização de usos por grupo e por 

classificação do logradouro público quanto à permissividade em relação à instalação de usos não 

residenciais da seguinte forma: 
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A regulamentação de usos nos limites da ADE São Bento é dada pelo Artigo 208 da Lei nº 

11.181/19, nos seguintes termos:  

Art. 208 - Nas ADEs Mangabeiras e São Bento, as atividades exercidas em edificações 

existentes até a data da publicação desta lei são isentas da observância dos limites de área 

previstos no Anexo XIII desta lei.(...) 

 

(...)§ 2º - Na ADE São Bento, somente é admitida a instalação de usos não residenciais: 

 

I - nas vias classificadas como Pesb-II, desde que incluídos nos grupos I e II, em edificações 

horizontais ou em edificações construídas ou aprovadas até a data de publicação desta lei; 

 

II - nas vias classificadas como Pesb-III, desde que: 

a) estejam incluídos nos grupos I a III; 

b) o acesso ocorra exclusivamente pela via assim classificada. 

 

Com relação à permanência de atividades existentes previamente à Legislação Urbanística vigente, 

temos a seguinte definição dada pelo art. 179 da Lei 11.181/19: 

Art. 179 - Poderá permanecer no local, independentemente de vedação estabelecida por 

legislação posterior à sua instalação, a atividade em funcionamento admitida nesse local por 

lei vigente à época de sua implantação que atenda a uma das seguintes condições: 

 

I - possuir ALF emitido em data anterior à da publicação da lei que estabeleceu a vedação; 

 

II - ser exercida por empresa regularmente constituída e comprovadamente instalada em data 

anterior à da publicação da lei que estabeleceu a vedação; 

 

III - ser exercida em edificação não residencial, construída ou aprovada em data anterior à da 

publicação da lei que estabeleceu a vedação; 

 

IV - ser caracterizada como atividade agropecuária comprovadamente existente, desenvolvida 

em áreas classificadas como zonas rurais até 27 de agosto de 1996. 

 

§ 1º - Na hipótese prevista no inciso IV do caput deste artigo, é vedada a expansão da área 

ocupada pela atividade. 

 

§ 2º - A permanência das atividades admitida neste artigo fica sujeita ao atendimento às 

normas de licenciamento da legislação vigente, especialmente à apresentação de EIV quando 

o exercício da atividade assim o exigir. 

§ 3º - No terreno no qual se exerça a prerrogativa prevista no caput deste artigo são admitidas: 

I - o acréscimo de área utilizada pela atividade dentro dos limites dos parâmetros urbanísticos 

legais; 

 

II - a substituição da atividade exercida por outra de mesma tipologia, desde que classificada 

no mesmo grupo ou em grupo inferior ao da original, conforme o Anexo XIII desta lei. 
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§ 4º - Na hipótese prevista no inciso II do caput do art. 177 desta lei, o direito de permanência 

é condicionado à manutenção da condição do imóvel de residência do titular da empresa. 

 

§ 5º - Nas ADEs, a aplicação do direito de permanência de uso deverá observar o disposto 

em suas regras específicas. 

 

6º - Na ausência de disposição específica para a ADE, aplica-se o disposto no caput deste 

artigo. 

 

Com relação às disposições a respeito da função social da propriedade na Lei 11.181/19, temos o 

seguinte: 

  

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA POLÍTICA URBANA 

 

Art. 1º - Esta lei aprova o Plano Diretor, instrumento básico da política urbana do Município, que 

contém as normas fundamentais de ordenamento da cidade para o cumprimento da função social 

da propriedade urbana, em consonância com o disposto no Estatuto da Cidade. (...) 

 

(...)Art. 2º - São princípios gerais da política urbana do Município: 

I - a função social da propriedade, em conformidade com o disposto na Constituição da República 

e na legislação infraconstitucional; (...) 

 

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS GERAIS DA POLÍTICA URBANA 

 

Art. 5º - São objetivos gerais da política urbana do Município: 

I - efetivar o cumprimento da função social da propriedade, por meio do combate à retenção 

especulativa de imóveis e à ociosidade das edificações existentes, bem como da adequação de 

seu aproveitamento às normas constantes desta lei; (grifos nossos) 

 

 

Análise                     

Observando o histórico de implantação da edificação em análise, pode-se entender o 

enquadramento da situação como um caso omisso da Lei.  

 

A edificação inicia seu processo de aprovação em 2016, em local ao momento de obtenção do 

Alvará de Construção fora da ADE São Bento, em via preferencialmente residencial. A obtenção de 

certidão de baixa em 2019 ocorre.  

 

No entanto, a edificação é, em seu 1º pavimento, característica para uso não residencial, e seu uso 

fica impossibilitado porque, por um lado, a legislação atual não permite a emissão de ALF para o 

empreendimento e, por outro, mesmo que houvesse registro de ocupação da edificação, o lapso 

temporal entre aprovação da edificação e instalação de atividades não cobre o tempo anterior da 
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entrada em vigor das restrições da ADE São Bento, de forma que não há como aplicar o direito de 

permanência.  

 

Para definição da situação a ser aplicada ao empreendimento, é importante destacar os seguintes 

pontos: 

 

-  a edificação possui pavimento planejado para uso econômico, caracterizado por 02 

lojas, não sendo possível nenhuma reestruturação para uma edificação residencial; 

-  o projeto é realizado em período em que a edificação e seu uso previsto era possível 

pela legislação existente; 

-  observando o princípio de razoabilidade e a própria Legislação Urbanística, não é 

aplicável a demolição de uma edificação regularmente aprovada; 

- a edificação aprovada só possui possibilidade de cumprir sua função social se 

exercer o uso não residencial pretendido para o 1º pavimento, caso contrário se 

caracterizar como subutilizada; e 

- à época de aprovação de projeto o trecho da Rua Helena Antipoff era via 

preferencialmente residencial, que admite atividades do Grupo I e II. 

 

 

 

 

Conclusão                    

Considerando as características da edificação regularmente aprovada, o histórico de aprovação de 

projeto ser anterior às restrições da entrada em vigor dos limites atuais da ADE São Bento e a 

necessidade dada como princípio de garantia do cumprimento da função social da propriedade, 

princípio tanto do Plano Diretor quanto da Constituição Federal, este parecer é favorável à 

permissão instalação de atividades econômicas na parte de uso não residencial da edificação em 

análise.  

 

Entendemos que as atividades devem ser as compatíveis com vias preferencialmente residenciais, 

quais sejam, atividades dos Grupos I e II conforme o Anexo XIII da Lei Municipal nº 11.181/19. 

 

 

Atenciosamente, 

 

Álvaro Cunha Figueredo – BM 104.634-7 
Geógrafo 

Diretoria de Gestão da Política Urbana - DGPU 
Subsecretaria de Planejamento Urbano - SUPLAN 
Secretaria Municipal de Política Urbana – SMPU 

 
 
 
 
 
De acordo 
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Júlia Birchal Domingues – BM 118.372-7 
Gerente Executiva do COMPUR 
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